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 MUNICÍPIO DE TERRAS DE BOURO

Aviso n.º 7513/2010

Procedimento concursal para contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado para um lugar de Técnico 
Superior — Ambiente — Homologação da lista unitária de or-
denação final
Em cumprimento do disposto nos n.º 4 e 6 do artigo 36.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, torno público que, em reunião ordinária 
do executivo municipal, de 8 de Abril, foi homologada a seguinte lista 
unitária de ordenação final, relativa ao procedimento concursal supra 
identificado:

Candidato Aprovado:
1.º Ida Cândida Soares da Silva e Sousa — 17,42 valores

Candidatos Excluídos:
Ana Cristina do Rosário Duarte da Luísa — d)
Ana Cristina Ferreira Cortiçada — b)
Ana Cristina Monteiro Botelho — d)
Ana Luísa Carranca de Almeida Mendes — d)
Ana Maria Santos da Conceição — d)
Angélica Patrícia da Silva Machado — d)
António Guedes Machado — b)
Carla Sofia Rebelo de Araújo — d)
Carlos Jorge Ferreira — d)
Cátia Sofia Madeira de Carvalho — d)
Cristina de Sousa Barbosa — d)
Cristina Luísa dos Santos Costa — d)
Cristina Maria da Silva Soares — d)
Dulce da Conceição Conde Caeiro — b)
Dulce de Jesus Lima Pereira Alves — d)
Élio Ricardo Gonçalves Ferreira — d)
Filipe Ervedal Fernandes — b)
Francisco Henriques Queirós Machado — d)
Hélder José Marques dos Santos — d)
João Luís Rainho Maciel — c)
José Pedro Gonçalves Costa — d)
Maria de Fátima Barroso Rodrigues — b)
Maria José Miranda Felgueiras — d)
Mónica de Fátima Pereira Rebelo — a)
Napoleón Salazar Viena — c)
Paulo Alexandre Nunes Teixeira — d)
Sílvia Maria Carvalho de Faria — b)
Tânia Daniela Lopes da Rocha Fontes — d)
a)  Faltou ao último método de selecção
b)  Não compareceu à Prova de Conhecimentos
c)  Classificação, na Prova de Conhecimentos, inferior a 9,5 valo-

res
d)  Não admitido a concurso

A presente lista encontra -se igualmente disponível na página elec-
trónica deste município, em www.cm -terrasdebouro.pt, e no átrio da 
Secretaria do edifício dos Paços do Concelho.

8 de Abril de 2010. — O Presidente da Câmara Municipal, Joaquim 
José Cracel Viana, Dr.
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 MUNICÍPIO DE TORRES VEDRAS

Declaração de rectificação n.º 731/2010
Rectifica -se o aviso n.º 11 121/2009, publicado no Diário da Repú-

blica, 2.ª série, n.º 116, de 18 de Junho de 2009. Assim, no n.º 4, onde 
se lê «Referência C — 1 posto de trabalho na área de actividade do 
Sector de Assuntos Sociais, Saúde e Habitação, da Divisão de Acção 
Social e Saúde: Exercer funções técnicas e cumulativamente o cargo 
de presidente da Comissão de Protecção a crianças e jovens, ao qual 
estão consignadas as seguintes funções: Representar a Comissão; Pre-
sidir às reuniões da Comissão Alargada, à qual compete desenvolver 
acções de promoção dos direitos e de prevenção das situações de perigo 
para as crianças e jovens; Presidir às reuniões da Comissão Restrita, à 
qual compete intervir nas situações em que crianças ou jovens estão 
em perigo, orientando e coordenando as suas actividades; Promover 
a execução das deliberações da Comissão de Protecção; Elaborar o 
relatório anual de actividades e avaliação e submetê -lo à aprovação da 

Comissão Alargada; Autorizar a consulta dos processos dos direitos e 
de protecção; Proceder às comunicações previstas na lei.» deve ler -se 
«Referência C — um posto de trabalho na área de actividade do Sector 
de Assuntos Sociais, Saúde e Habitação, da Divisão de Acção Social e 
Saúde: exercer funções técnicas no âmbito da protecção de crianças e 
jovens, nomeadamente acções de promoção dos direitos e de prevenção 
das situações de perigo para as crianças e jovens; prestar acompanha-
mento psicossocial a famílias; mediar e resolver conflitos; fomentar o 
trabalho em rede e a articulação interinstitucional.».

25 de Março de 2010. — O Vereador dos Recursos Humanos, no uso 
da competência delegada, Sérgio Paulo Matias Galvão.

303079972 

 MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Edital n.º 350/2010
Faz -se público que a Câmara Municipal, em reunião realizada no dia 

25/03/2010, deliberou por unanimidade, aprovar a proposta do “Regu-
lamento de Concessão de Benefícios Sociais aos Cidadãos Voluntários 
em Corpos de Bombeiros ou da Cruz Vermelha de Vila Nova de Fama-
licão” e submeter, nos termos do art.º 118.º do Código do Procedimento 
Administrativo, a apreciação pública, pelo prazo de 30 dias, a contar da 
data da sua publicação na 2.ª série do Diário da República.

A referida proposta encontra -se à disposição do público para consulta, 
nos Serviços de Atendimento ao Público da Câmara Municipal, durante 
as horas normais de expediente e no sítio oficial do Município na Internet 
em www.vilanovadefamalicao.org.

Para constar se lavrou o presente Edital e outros de igual teor, que 
vão ser afixados nos lugares do costume.

Vila Nova de Famalicão, 29 de Março de 2010. — O Presidente da 
Câmara Municipal, Armindo B. A. Costa, Arq.

Projecto de Regulamento de Concessão de Benefícios Sociais 
aos Cidadãos Voluntários em Corpos

de Bombeiros ou da Cruz Vermelha de Vila Nova de Famalicão

Preâmbulo

O socorro às populações em caso de incêndios, inundações, desa-
bamentos, abalroamentos e em todos os acidentes, catástrofes ou ca-
lamidades, é uma missão desenvolvida há muito pelas corporações de 
bombeiros e pela Cruz Vermelha Portuguesa, entre outras organizações, 
e que alcançou um reconhecimento inquestionável como tarefa essencial 
ao bem -estar das populações, que enobrece todos aqueles que abraçam 
esta actividade.

A adesão a estas causas revela coragem, civismo e respeito pela vida 
humana, atitude que merece ser reconhecida, acarinhada e valorizada.

Ao mesmo tempo, é um imperativo de justiça, acautelar, em caso de 
acidente, aqueles que se dedicam a tão nobre actividade, bem como as 
suas famílias.

Torna -se, também, fundamental, estabelecer com carácter geral 
e abstracto, para além dos direitos e regalias, os deveres a serem 
observados pelos bombeiros no exercício das funções que lhes foram 
confiadas.

Nesta conformidade, e ao abrigo do poder regulamentar próprio, com-
petência que lhe é atribuída pelo artigo 241.º da Constituição da Repú-
blica Portuguesa e na alínea a), do n.º 2, do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, 
de 18 de Setembro, alterada e republicada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 
de Janeiro, conjugada com o Decreto -Lei n.º 241/2007, de 21 de Junho, 
é aprovado o presente Regulamento Municipal.

CAPÍTULO I

Princípios Gerais

Artigo 1.º
Objectivo

Para efeitos de aplicação do presente Regulamento consideram -se 
voluntários em corpos de bombeiros ou da Cruz Vermelha os indiví-
duos que, integrados de forma voluntária naqueles, têm por missão a 
protecção de vidas humanas e bens em perigo, mediante a prevenção e 
extinção de incêndios, socorro a feridos, náufragos, doentes, ou ainda 
de outros serviços previstos nos regulamentos e demais legislação 
em vigor.




